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CMNPAR Twenty-Two Participações S.A.
CNPJ (em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 14 de Junho de 2011
Aos 14 dias do mês de junho do ano de 2011, às 10:00 horas, na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271-Parte, Vila Ma-
dalena, CEP 05416-011, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reuniram-se os subscritores da totalidade 
do capital social da CMNPAR Twenty-Two Participações S.A., conforme se constatou pelas assinaturas na Lista 
de Presença e no Boletim de Subscrição. Escolhido por unanimidade, assumiu a Presidência dos trabalhos o 
Sr. Gustavo Duarte Paes, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade R.G. nº 27.939.278-3 
SSP/SP, inscrito no C.P.F.M.F. sob nº 286.504.128-07, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, que convidou a mim, Marcelo 
Nastromagario, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade R.G. nº 26.284.823-5 SSP/SP, 
inscrito no C.P.F.M.F. sob nº 266.804.808-76, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, para Secretário. Assim composta a mesa, 
o Sr. Presidente declarou instalada a Assembléia e, iniciando os trabalhos, informou que seu objetivo era constituir 
a CMNPAR Twenty-Two Participações S.A. (“Companhia”), cujo projeto de Estatuto Social e Boletim de Subscri-
ção, devidamente assinados em duplicata por todos os subscritores, encontravam-se sobre a mesa. Declarou, 
ainda, o Sr. Presidente que, de conformidade com o Boletim de Subscrição, o capital social subscrito é de 
R$ 500,00 (quinhentos reais) em moeda corrente do país, dividido em 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordiná-
rias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$ 50,00 (cinquenta reais) neste ato, em moeda 
corrente nacional, sendo R$ 25,00 (vinte e cinco reais) integralizados pelo Sr. Presidente, Gustavo Duarte Paes, 
e R$ 25,00 (vinte e cinco reais) integralizados por mim, Secretário, Marcelo Nastromagario, de forma que os 
R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais) remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 24 
(vinte e quatro) meses a contar desta data. A seguir, foi colocado em discussão o Projeto do Estatuto Social, 
o qual foi aprovado por unanimidade, declarando o Sr. Presidente constituída a Companhia, a reger-se segundo o 
Estatuto Social. “Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo Primeiro - 
A CMNPar Twenty-Two Participações S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas 
demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo - A Companhia tem sede e foro na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271-Parte, Vila Madalena CEP 05416-011, po-
dendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo Terceiro - A Companhia tem por 
objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 
Artigo Quarto - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto - 
O capital social é de R$ 500,00 (quinhentos reais), representado por 500 (quinhentas) ações, sendo todas ordiná-
rias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, 
na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembléia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo 
Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá ad-
quirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital 
social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - 
Da Assembléia Geral - Artigo Sexto - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros 
meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigi-
rem. Parágrafo Primeiro - A Assembléia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, 
dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das 
Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do dis-
posto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os voto em branco. 
Capítulo IV - Da Administração - Artigo Sétimo - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, 
composta de 2 (dois) a 5 (cinco) membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, 
residentes no país, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os direto-
res continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. Parágrafo Primeiro - 
Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembléia Geral que os 
eleger. Parágrafo Segundo - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo - 
No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado 
pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela 
Assembléia Geral. Artigo Nono - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, 
em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou muni-
cipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédi-
to; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garan-
tias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo - 
A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo 

nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos 
respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, 
devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados 
com prazo de validade não superior a 12 (doze) meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais 
poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único - Dependerão de aprovação de acionistas re-
presentando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. 
Artigo Décimo Primeiro - Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, pratican-
do os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo Décimo Segundo - 
A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser com-
posto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária para um 
mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo Décimo Terceiro - 
O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada 
ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Quarto - Os lucros apurados em cada exercício terão 
o destino que a Assembléia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho 
Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Quinto - 
Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços 
periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. 
Artigo Décimo Sexto - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentu-
al mínimo previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Sétimo - A Companhia entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembléia Geral, com o quórum de acionistas 
representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e 
fixará a sua remuneração. Artigo Décimo Oitavo - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Compa-
nhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.” 
Em seguida, o Sr. Presidente procedeu à eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a 
realização da primeira Assembléia Geral Ordinária, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem de-
signação específica: 1) Gustavo Duarte Paes, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade 
R.G. nº 27.939.278-3 SSP/SP, inscrito no C.P.F.M.F. sob nº 286.504.128-07, com escritório na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011; e 2) Marcelo 
Nastromagario, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade R.G. nº 26.284.823-5 SSP/SP, 
inscrito no C.P.F.M.F. sob nº 266.804.808-76, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011. Os diretores declaram, sob as penas da Lei, 
que não há nada que os impeça de exercer a atividade mercantil. Com referência à remuneração dos administra-
dores, foi fixada a quantia mensal de 01 (um) salário mínimo por mês, a ser distribuída para cada administrador. 
Nada mais havendo a trata, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembléia pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
presentes. São Paulo, 14 de junho de 2011. Gustavo Duarte Paes - Presidente; Marcelo Nastromagario - 
Secretário. Visto da Advogada: Ana Paula Valério Becegato - OAB/SP 254.729. JUCESP/NIRE nº 35 3 00396332 
em 18/07/2011. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral. Boletim de Subscrição de Ações, 
Conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição, Realizada em 14 de Junho de 2011 - Nome: Gustavo 
Duarte Paes; Endereço: Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, São Paulo, SP; 
Ações Subscritas: 250 (duzentas e cinqüenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com R$ 25,00 
(vinte e cinco reais) totalmente integralizados em moeda corrente e o restante do capital social no valor de 
R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco reais) a ser integralizados no futuro. Nome: Marcelo Nastromagario; Endereço: 
Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, São Paulo, SP; Ações Subscritas: 250 (duzentas 
e cinqüenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com R$ 25,00 (vinte e cinco reais) totalmente 
integralizados em moeda corrente e o restante do capital social no valor de R$ 225,00 (duzentos e vinte e cinco 
reais) a ser integralizados no futuro. São Paulo, 14 de junho de 2011. Gustavo Duarte Paes - Presidente. Lista de 
Presença de Acionistas à Assembleia Geral de Constituição Realizada em 14 de Junho de 2011. 
Nome: Gustavo Duarte Paes; Endereço: Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, 
São Paulo, SP; Ações Subscritas: 250 (duzentas e cinqüenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Nome: Marcelo Nastromagario; Endereço: Rua Fradique Coutinho, nº 1.271, Vila Madalena, CEP 05416-011, 
São Paulo, SP; Ações Subscritas: 250 (duzentas e cinqüenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
São Paulo, 14 de junho de 2011. Gustavo Duarte Paes - Presidente.

Caixa Benefi cente dos Funcionários do Bradesco
CNPJ 60.514.379/0001-80

Sede: Cidade de Deus, Osasco - SP

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 - Em Reais

RECEITAS .................................................................. 93.890.783,70
Resultado na Alienação de Investimentos.................. 72.354.254,65
Resultado de Equivalência Patrimonial ...................... 20.148.618,42
Financeiras/Outras ..................................................... 1.387.910,63
DESPESAS ................................................................ 11.131.546,60
Gerais e Administrativas ............................................. 44.294,30
Tributárias ................................................................... 11.087.252,30
DISTRIBUIÇÃO:
Superávit do exercício que se incorpora ao 
 Patrimônio Social ...................................................... 82.759.237,10

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 - Em Reais
ATIVO
CIRCULANTE ............................................................ 11.275.667,79
Caixa e Equivalentes de Caixa ................................... 11.084.255,93
Dividendos a Receber ................................................ 191.411,86

NÃO CIRCULANTE ................................................... 963.022.418,69
INVESTIMENTOS ...................................................... 963.022.418,69
Participações Societárias ........................................... 963.022.418,69

TOTAL ........................................................................ 974.298.086,48

PASSIVO E PATRIMÔNIO SOCIAL
CIRCULANTE ............................................................ 13.439,39
Impostos e Contribuições a Recolher ......................... 33,12
Outras Obrigações ..................................................... 13.406,27

NÃO CIRCULANTE ................................................... 1.869.738,59
Outras Provisões ........................................................ 1.869.738,59

PATRIMÔNIO SOCIAL ............................................... 972.414.908,50

TOTAL ........................................................................ 974.298.086,48

DIRETORIA
Presidente
Sérgio Nonato Rodrigues

Vice-Presidente
João Batista de Moraes

Diretor Social e de Esportes
Iezio Ribeiro Sousa

Secretário Geral
Olidio Aralde Junior

1º Secretário
Ariovaldo Pereira

2º Secretário
Frederico William Wolf

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os infra-assinados, membros do Conselho Fiscal da Caixa Beneficente dos Funcionários do Bradesco, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011, são de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, refletem adequadamente a 
situação patrimonial e financeira da Entidade, opinando por sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária dos Sócios.

Cidade de Deus, Osasco, SP, 30 de janeiro de 2012.
Membros do Conselho Fiscal

 Antônio Assis dos Santos João Sabino Mário Luna

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Sócios,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como a Demonstração do Superávit, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011. 
Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, Osasco, SP, 30 de janeiro de 2012.
Diretoria

As Demonstrações Contábeis completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis na sede da empresa.

Oswaldo Tadeu Fernandes - Contador - CRC 1SP271968/O-5

SPITALETTI S/A CONCRETO PROTENDIDO
C.N.P.J  61.084.554/0001-09
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: Cumprindo preceitos legais e estatutários, submetemos a apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado e demais demonstrações de 2.010  e  2.009. Para outros esclarecimentos,
colocamo-nos como sempre, a disposição dos senhores acionistas. Santana de Parnaiba, 31 de Dezembro de 2.010

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM  31.12.10  E 31.12.09  - (Valores em R$)
Ativo Circulante                 2.010                     2.009
Caixa 2.576,33 25.107,32
Bancos Conta Movimento 14.434,97 860.535,94
Aplicações Financeiras 9.536.456,01 6.995.769,87
Duplicatas a Receber 2.506.144,21 975.747,23
Outros Créditos 635,00 56.253,50
Impostos a Recuperar 52.705,52 5.351,88
Estoques 1.508.870,72 543.029,20
Soma do Circulante 13.621.822,76 9.461.794,94
Não Circulante: Part. Outras Empr. 7.943,63 7.943,63
Incentivos Fiscais 4.166,53 4.166,53
Empr.Comp. Eletrobras 6.832,01 6.832,01
Soma Não Circulante 18.942,17 18.942,17
Permanente: Terrenos e Edifícios 3.509.753,22 4.691.704,41
Instalações Industriais 140.953,20 140.953,20
Maquinas e Eqptos 1.451.889,60 1.171.851,86
Moveis e Utensílios 162.793,14 145.656,19
Obras em andamento 893.147,96 128.093,01
Veículos 610.567,73 566.867,73
Depreciação acumulada -692.200,11 -660.990,58
Soma do Permanente 6.076.904,74 6.184.135,82
Total do Ativo 19.717.669,67 15.664.872,93

Passivo  Circulante                 2.010                2.009
Fornecedores 663.231,83 374.020,13
I.R.P.J e C.S.S.L 225.860,41 54.601,30
Imp. e Taxas a Recolher 205.520,27 171.731,16
Salários e Encargos 309.811,12 236.010,30
Outras Contas a Pagar 11.357,64 0,00
Adiantamento de Cliente 8.446.132,17 13.331.515,30
Soma do Circulante 9.861.913,44 14.167.878,19
Não Circulante: Resul. Exerc. Futuros
Receitas Exerc. Futuro 421.800,85 0,00
Soma Não Circulante 421.800,85 0,00
Patrimonio Liquido: Capital Social 760.000,00 760.000,00
Reserva de Lucro 8.673.955,38 736.994,74
Soma do Patr. Liquido 9.433.955,38 1.496.994,74
Total do Passivo 19.717.669,67 15.664.872,93

Demonstração do Resultado dos Exercícios de 2.010 e 2.009
Receita Operacional                  2.010                 2.009
Vendas de Produtos e Serviços 20.177.166,97 14.304.074,60
Impostos s/Vendas -2.361.392,07 2.896.231,86
Receita Operacional Liquida 17.815.774,90 11.407.842,74
Custo Produtos e Serviços -7.507.084,15 11.429.800,57
Lucro Bruto 10.308.690,75 -21.957,83
Desps. e Rec. Operacs: Administr. -2.321.479,35 -1.347.503,35
Despesas Financeiras -37.775,43 -25.258,69
Receitas Financeiras 852.066,19 74.861,70
Outras Receitas Operacionais 1.892.409,67 2.383.839,59
Lucro Operacional 10.693.911,83 1.063.981,42
Receita  Não Operacional 0,00 0,00
Alienação Bens Ativo Imob. -56.951,19 0,00
Lucro antes Prov.  Contr. Social 0,00 1.063.981,42
Prov.  p/Pagto Contr. Social 0,00 -95.758,33
Lucro antes Prov. p/Pagto I.R. 0,00 968.223,09
Prov. P/Pagto do I.R. 0,00 -241.995,38
Lucro ou  Prejuízo  do Exercício 10.636.960,64 726.227,71

Demonstração das Mutações do Património em 2.010  e  2.009
Cap. Realiz. Lucro/Prej. Acum.           Total

Saldo em 31/12/08 760.000,00 1.580.767,03 2.340.767,03
Lucro Distribuído - (1.570.000,00) (1.570.000,00)
Lucro (Prej.) exercício - 726.227,71 726.227,71
Saldo em 31/12/09 760.000,00 736.994,74 1.496.994,74
Lucro Distribuído - (2.700.000,00) (2.700.000,00)
Lucro exercício - 10.636.960,64 10.636.960,64
Saldo em 31/12/10 760.000,00 8.673.955,38 9.433.955,38

Notas Explicativas: 1- Contexto Operacional: A sociedade tem por objeto
a fabricação, comércio, importação e representação de materiais para cons-
trução civil, execução de obras e serviços de engenharia civil em todas as
modalidades técnicas e econômicas. 2- Principais Práticas Contábeis: a)
Elaboradas em conformidades com a lei das Sociedades por  Ações, sendo
o resultado apurado pelo regime de competência. b) Ativo Circulante: De-

monstrado aos valores de realização, incluído quando aplicável os
rendimentos auferidos. Os estoques são demonstrados pelo custo
médio das compras ou custo de produção de fabrição. C) Permanen-
te: Demonstrado ao custo (corrigido até 1.995) e as respectivas de-

preciações dos bens do imobilizado, calculadas pelas taxas anuais
estabelecidas pela legislação. d) Passivo Circulante: Demonstrado
pôr valores conhecidos ou calculáveis. As Provisões para Imp. de
Renda e Contribuição Social foram calculadas com base na legisla-
ção vigente. e) Patrimônio Líquido: Capital Social: O Capital Social
subscrito e Integralizado é representado pôr 859.448, ações ordinári-
as sem valor nominal. Santana de Parnaiba, 31/12/10.
Diretoria:         Erte de Jesus Spitaletti - Dir. Presidente

Valdemar José Leite - Tec.Cont.CRC-1 SP.124.456/0-0
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os infra-assinados, membros do Conselho Fiscal da Caixa Beneficente dos Funcionários do Bradesco, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração e as
Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2011, são de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, refletem adequadamente a
situação patrimonial e financeira da Entidade, opinando por sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária dos Sócios.

Cidade de Deus, Osasco, SP, 30 de janeiro de 2012.

Membros do Conselho Fiscal
Antônio Assis dos Santos João Sabino Mário Luna

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Sócios,

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial, bem como a Demonstração do Superávit, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2011.

Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.

Cidade de Deus, Osasco, SP, 30 de janeiro de 2012.

Diretoria

As Demonstrações Contábeis completas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis na sede da empresa.

Oswaldo Tadeu Fernandes - Contador - CRC 1SP271968/O-5

O Judiciário tem suas mazelas, com bons e maus elementos. Mas a Justiça tem um número maior de bons elementos.

Ivan Sartori, desembargador.política

Corregedoria
investiga sumiço
de computadores

nos tribunais
Vários tribunais não fizeram o tombamento do material e não encontram as máquinas

Wilson Pedrosa/AE – 22/12/2011

Eliana Calmon atribui o problema do desaparecimento de máquinas à ineficiência dos tribunais.

Tiago Queiroz/AE – 17/1/2011

O presidente do TJSP reconhece que a morosidade prejudica a credibilidade do Poder Judiciário

Sartori quer imagem boa da Justiça

Onovo presidente do
Tribunal de Justiça de
São Paulo (TJ-SP), de-

sembargador Ivan Sartori, en-
trevistado na estreia do progra-
ma Café da Manhã, ontem, na rá-
dio Estadão/ESPN, abordou a
questão da credibilidade do Ju-
diciário e concordou que a ins-
tituição perdeu um pouco de
sua credibilidade perante a opi-
nião pública, em razão da mo-
rosidade. Ele destacou que res-
gatar essa credibilidade é uma
das prioridades de sua gestão,
iniciada no começo do mês.

Ao abordar a questão do con-
flito do Conselho Nacional de
Justiça com membros do Supre-
mo Tribunal Federal e presiden-
tes de tribunais regionais, o de-
sembargador avaliou que a cor-
regedora do CNJ, ministra Elia-
na Calmon, exagerou nas decla-

ocasião, contudo, a própria mi-
nistra Eliana Calmon fez a res-
salva de que a quase totalidade
dos 16 mil juízes do País é ho-
nesta e que os bandidos são mi-
noria, algo em torno de 1%,
mas que fazem grande estrago
no Judiciário.

O desembargador Ivan Sar-
tori disse que o Judiciário tem
as suas mazelas, com bons e
maus elementos. "Mas creiam
que a Justiça tem um número
maior de bons elementos."
Uma das questões que ele pre-
tende resolver, na administra-
ção do TJ-SP, é a dívida com
servidores e magistrados, esti-
mada em R$ 3 bilhões, quase
metade do orçamento anual
do Tribunal de Justiça de São
Paulo: "Se tivesse recurso, mi-
nha vontade era pagar todo
mundo". (AE)

Se tivesse recurso,
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atrasados

a receber].

IVA N SAR TORI

rações que deu à imprensa, no
ano passado, destacando que a
magistratura brasileira enfren-
tava "gravíssimos problemas de
infiltração de bandidos, escon-
didos atrás da toga".

Segundo ele, a impressão
que ficou é que a maioria dos
magistrados estava nessa cate-
goria, o que não é verdade. Na

Casa da Moeda
fica sem o seu
comandante

Luiz Felipe Denucci Mar-
tins, que comandava a

fábrica de dinheiro do País, a
Casa da Moeda, foi exonera-
do ontem do cargo. A demis-
são pode estar relacionada a
pressões políticas.

Há algum tempo circulam
rumores de que o PTB, que o
teria indicado, estaria reivin-
dicando sua saída. O execu-
tivo foi comunicado no sába-
do, e o substituto ainda não
foi confirmado. Quem deve
assumir interinamente é o
atual diretor de tecnologia
Carlos Roberto de Oliveira.

Depois de se despedir de
cerca de 400 funcionários na
sede da Casa da Moeda, no

Rio de Janeiro, em nota por
e-mail preferiu destacar sua
atuação na instituição, em
vez de fazer referências aos
possíveis motivos de sua
saída. Ele destacou ter opta-
do por uma "administração
rigorosa", o que permitiu a
Casa sair de um lucro de
R$ 330 milhões (2009) para
um faturamento (2011) de
R$ 2,7 bilhões e lucro líquido
de R$ 517 milhões. (AE)

Fux treina com lutador de MMA

Que o ministro do Su-
premo Tribunal Fede-
ral Luiz Fux seja co-

nhecido por seus pares como
fã do jiu-jitsu e figurinha ca-
rimbada nas etapas cariocas
do UFC (Ultimate Fighting
C h am p i o ns h i p ), isso muitos já
sabiam. O que provavelmente
não sabiam é que agora, tam-
bém é possível vê-lo em ação.

É que o lutador brasileiro de
MMA (Mixed Martial Arts)
Fredson Paixão divulgou, na
semana passada, em seu Twit-
ter, uma foto em que ele divide
o tatame com o magistrado
brasileiro do Supremo.

No curto relato que Paixão
faz da imagem, ele explica que
o episódio aconteceu na acade-
mia "Zuffa", com sede em Las
Vegas (EUA).

"Tive a honra de receber o mi-
nistro da Suprema Corte brasi-
leira Luiz Fux na Zuffa e mos-
trar algumas técnicas", diz o lu-
tador. E diz isso em inglês.

Acorregedora nacio-
nal de Justiça, mi-
nistra Eliana Cal-
mon, investiga o

desaparecimento de mais de 5
mil equipamentos eletrônicos
doados pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) a tribunais
estaduais, no valor de R$ 6,4
milhões, segundo reportagem
publicado ontem pelo jornal
Folha de S. Paulo.

"Chegamos à conclusão de
que muitos dos bens foram in-
corporados ao patrimônio do
próprio tribunal e não foram
devidamente identificados. E
agora está difícil, porque mis-
turou com os já existentes e es-
tá difícil de identificar. (...) Es-
tamos avaliando as responsa-
bilidades de cada tribunal".

Sem uso – Muitos equipa-
mentos, segundo Calmon, não
foram utilizados pelos tribu-
nais e permanecem ociosos
nos almoxarifados.

A partir de 2011 o CNJ dei-
xou de doar computadores aos
tribunais. "Material de infor-
mática não está mais sendo en-
tregue, porque se chegou à
conclusão de que muito equi-
pamento que era entregue fica-
va no almoxarifado e não era
utilizado. Havia um certo exa-
gero. Quando o tribunal solici-
tava, nós mandávamos, e mui-
tas vezes não era utilizado, en-
quanto outros tribunais preci-
savam do material".

Para Calmon, não houve
propriamente sumiço de 5 mil
computadores, impressoras e
estabilizadores. "O que há é
uma desídia, porque deveriam
ter sido imediatamente tom-
bados e identificados como pa-
trimônio do tribunal, como
doação do CNJ, e me parece
que aí está o ponto. Houve
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ELIANA CALMON

uma desídia e começaram a ser
usados, retirados do almoxari-
fado e usados sem a identifica-
ção, sem o devido tombamen-
to." Ela não crê que tenha havi-
do desvio para uso particular.

Ju lgam ent o – Após se en-
volver em uma crise devido às
investigações abertas no CNJ
contra juízes, a corregedora
afirmou ontem que os órgãos
encarregados de apurar as sus-
peitas nos tribunais "atuam co-
mo ilhas isoladas".

Dois dias antes de o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) de-
cidir quem pode começar as in-
vestigações contra magistra-
dos (a corregedoria nacional
ou as corregedorias locais),
Calmon pregou a união entre
os órgãos para evitar o desper-
dício de forças.

Ela não quis falar especifica-
mente sobre o julgamento, que
está marcado para amanhã no
plenário do STF e que poderá
limitar os poderes de investi-
gação do CNJ.

"Eu digo que aguardo si-
lenciosamente e serenamente
a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal." Mas durante
discurso no lançamento de
um sistema de pagamento de
dívidas trabalhistas por meio

de cartões de crédito e débito,
ela comentou que há falta de
sintonia das corregedorias.

Política de união – Após a
solenidade, Calmon explicou
a declaração de que as correge-
dorias atuam como "ilhas iso-
ladas". Para ela, há falta de re-
lacionamento "mais amiúde"
entre os órgãos e distância geo-
gráfica entre os tribunais.

"Como estamos em situação
geográfica bastante distante,
nós temos sempre de estar lem-
brando que somos únicos e que
estamos unidos, sim. Então es-
sas corregedorias muitas vezes
trabalham e não têm sintonia
com a corregedoria nacional."

Calmon garantiu que desde
que assumiu a corregedoria no
CNJ adotou "uma política de
união". "Inclusive fiz algumas
reuniões de todos os correge-
dores para nós nos unirmos e
partirmos para uma ofensiva
única." Ela contou que em de-
zembro estabeleceu metas pa-
ra as corregedorias dos tribu-
nais e que uma delas foi a
"união de esforços".

D ec i sã o – Na sessão plená-
ria, os 11 integrantes do STF
decidirão se será mantida uma
liminar concedida em dezem-
bro pelo ministro Marco Auré-
lio Mello, que determinou ao
CNJ que só inicie investiga-
ções contra magistrados após
os tribunais locais já terem
apurado as suspeitas.

Em consequência da deci-
são, a corregedoria no CNJ fi-
cou impedida de abrir por con-
ta própria investigações con-
tra juízes suspeitos de envolvi-
mento com irregularidades.
Antes de tomar qualquer ini-
ciativa, tem de esperar os pro-
nunciamentos das corregedo-
rias estaduais. (Agências)

No mesmo tatame: Fredson Paixão, lutador de MMA, e o juiz Luiz Fux.
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Luiz Fux não esconde que é
um apaixonado por lutas
marciais. No ano passado,
ele recebeu, em seu gabinete,
luvas de boxe autografadas
por Anderson Silva, conside-
rado o melhor lutador da mo-
dalidade em todo o mundo.
( F o l h a p re s s )

Perillo faz exames
e constata dengue

Ogovernador de Goiás
M a r c o n i  P e r i l l o
(PSDB) foi diagnosti-

cado com dengue no sábado
passado. Em mensagem pos-
tada em redes sociais pela as-
sessoria do governador, a
doença foi detectada pelo La-
boratório de Saúde Pública Dr.
Giovanni Cysneiros (Lacen-
GO). De acordo com a mensa-
gem, outros exames ainda irão

apontar qual o sorotipo da
dengue que acomete Perillo.

Segundo a assessoria, o go-
vernador está bem, mas per-
manece em casa, onde cumpre
repouso absoluto. Pelo Twit-
ter, Perillo comentou o diag-
nóstico e agradeceu o apoio re-
cebido. "Tenho certeza de que a
corrente positiva de energia
vai ajudar na minha rápida re-
cuperação". ( F o l h a p re s s )




